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APRESENTAÇÃO 

 

 Considerando a exigência de regulamentação do Trabalho de Conclusão de Curso, por 

força do disposto no Art. 11, da Resolução CNE/CES nº 5, de 17 de dezembro de 2018; 

Considerando a necessidade de padronizar e regular os procedimentos de avaliação do trabalho 

de conclusão de curso, haja vista diversas práticas adotadas pelos professores orientadores nos 

últimos anos; Considerando a importância de se garantir maior publicidade e organicidade às 

defesas, permitindo a maior audiência de estudantes de outros períodos; Considerando a 

importância do desenvolvimento da pesquisa cientifica; A Faculdade de Ciências do Tocantins 

– FACIT, edita o seguinte regulamento: 

 

REGULAMENTO DE TCC – TRABALHO DE CONCLUSÃO DO CURSO DE 

GRADUAÇÃO BACHARELADO EM DIREITO DA FACULDADE DE CIÊNCIAS 

DO TOCANTINS - FACIT 

 

Dispõe sobre a Regulamentação dos Trabalhos 

de Conclusão de Curso de Graduação 

Bacharelado em Direito da Faculdade de 

Ciências do Tocantins - FACIT nas 

modalidades Projeto de Pesquisa (TCC I) e 

Artigo Científico (TCC II).  

 

 

O Colegiado Superior da Faculdade de Ciências do Tocantins FACIT, no uso de suas 

atribuições regimentais, altera e aprova o Regulamento dos Trabalhos de Conclusão do Curso 

de Graduação Bacharelado em Direito. 

 

TÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

CAPÍTULO I 

DA FINALIDADE E OBJETIVOS DO PROJETO DE PESQUISA, MONOGRAFIA 

OU ARTIGO CIENTÍFICO 

 

Art. 1º. Este Regulamento tem por finalidade institucionalizar e normatizar as atividades 
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relacionadas à elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso, representado pelas disciplina – 

MODIC – Modelos de Investigação Científica destinada à elaboração do Projeto de Pesquisa e 

Gabinete de Trabalho de Conclusão de Curso - destinada à elaboração de Artigo Científico. 

Tais disciplinas integram o currículo obrigatório do Curso de Direito da FACIT e são requisitos 

indispensáveis para obtenção do titulo de bacharel em Direito. 

Art. 1º. Este Regulamento tem por finalidade institucionalizar e normatizar as atividades 

relacionadas à elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso, representado pelas disciplina – 

TCC I – Gabinete de Trabalho de Conclusão de Curso - Projeto de Pesquisa, que será avaliado 

em duas etapas, para N1 e N2 no nono período. TCC II - Gabinete de Trabalho de Conclusão 

de Curso – Artigo Ciêntifico, que será realizado no 10º período pelo menos em duas etapas para 

N1 e N2. Além disso deve-se considerar o que reza o PDI – 2020-2024 – p. 269, as aber: 

I – “Todos os trabalhos de Conclusão de Curso TCC dos Cursos de Graduação e Pós-Graduação da 

FACIT seguem um regulamento onde constam as etapas de construção e elaboração que devem ser 

apresentados em forma de Artigo Científico que pode ser defendido perante Banca Avaliativa, ou 

Publicado em uma Revista indexada à CAPES com qualis, no minimo, B2. As pesquisas podem ser um 

Esatudo de Caso, uma Revisão Bibliográfica ou Pesquisa Empirica. Caso estejam tratando com Seres 

Humanos, mesmo que sejam imagens de Estudo de Caso, os Projetos DEVEM ser submetidos à 

apreciação do Comitê de ètica em Pesquisa com Seres Humanos – CEP-FACIT”. 

Art. 2º. O Projeto de Pesquisa e o Artigo Científico é fruto de processo de orientação acadêmica 

e pesquisa individual sobre temas relacionados com o conhecimento jurídico, com defesa 

pública perante Banca Examinadora, podendo ter enfoque interdisciplinar e redigido com 

linguagem acadêmica, obedecidas às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – 

ABNT e conforme Manual de Normalização de Trabalhos de Conclusão de Curso da FACIT. 

Art. 3º. São objetivos gerais do Projeto de Pesquisa e do Artigo Científico:  

I - leitura, compreensão e elaboração de textos;  

II – aprimorar a capacidade de interpretação crítica e aplicação do Direito; 

III – pesquisa e utilização de legislação, da jurisprudência, da doutrina e de outras fontes do 

Direito; 

IV - correta utilização da linguagem – com clareza, precisão e propriedade -, fluência verbal e 

escrita, com riqueza de vocabulário; 

V - Utilização de raciocínio jurídico, de argumentação, de persuasão e de reflexão crítica; 

VI - julgamento e tomada de decisões; 
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VII - domínio de tecnologias e métodos para permanente compreensão e aplicação do Direito;  

VIII – qualificar as produções dos alunos, através de orientações temáticas e da investigação 

científica, de acordo com as normas da ABNT. 

 

TÍTULO II – DAS ATRIBUIÇÕES 

CAPÍTULO I  

DA COORDENAÇÃO DE CURSO 

 

Art. 4º. A Coordenação de Curso, vinculada à Coordenação Acadêmica da FACIT, é 

responsável pela gestão institucional dos TCCs. 

Art. 5º. Compete à Coordenação de Curso quanto a gestão dos TCCs:  

I – Acompanhar, semestralmente, o calendário das atividades relativas às disciplinas de 

Trabalhos de Conclusão de Curso I e II, obedecendo ao calendário e a normativa institucional 

sobre o tema;  

II – Realizar o controle e lançamento das frequências e notas dos alunos, de acordo com as 

frequências entregues pelos professores orientadores;  

III – Convocar, sempre que necessário, reuniões com os professores orientadores e alunos 

matriculados nas disciplinas de Trabalho de Conclusão de Curso I e II;  

IV – Encaminhar à Biblioteca a versão final do Artigo Científico defendido e aprovado pelo 

acadêmico, na versão online (em formato PDF);  

V – Designar as Bancas Examinadoras para a sessão de defesa pública do Artigo;  

VI - Receber a última versão do Projeto de Pesquisa e encaminhar para avaliação mediante 

parecer do professor avaliador;  

VII – Receber a última versão do Artigo Científico para defesa e distribuição entre os membros 

da banca examinadora;  

VIII - Decidir acerca do pedido de substituição do professor orientador formulado pelo 

acadêmico, quando se fizer necessário, mediante requerimento justificado;  

IX - Tomar, no âmbito de sua competência, todas as demais medidas necessárias ao efetivo 

cumprimento deste Regulamento. 
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CAPÍTULO II 

DOS PROFESSORES ORIENTADORES 

 

Art. 6º. O TCC na modalidade I e II é desenvolvido obrigatoriamente sob a orientação de um 

professor vinculado à FACIT, que tem papel de desempenhar a orientação em relação ao 

conteúdo e metodologia.  

Art. 7º. O professor orientador tem os seguintes deveres: 

 I - frequentar as reuniões convocadas pela Coordenação do Curso de Direito;  

II - atender seus alunos orientandos no horário previamente fixado e registrado no termo de 

compromisso de orientação;  

III – elaborar, em conjunto com o estudante, um cronograma de encontros e tarefas específicas 

para o desenvolvimento da pesquisa;  

IV – auxiliar o estudante na elaboração do Projeto de Pesquisa e no Artigo Científico, que 

deverão seguir as normas estabelecidas no Manual de Normalização da FACIT;  

V – emitir parecer de “admissibilidade”, “inadmissibilidade” ou apenas “mera ciência” para 

defesa pública que deverá ser entregue com o Artigo (situação essa que também deverá vir 

registrada na capa de cada uma das vias do artigo com a assinatura do professor orientador);  

VI - participar da apresentação formal dos Artigos Científicos para as quais estiver designado;  

VII – entregar à Coordenação do Curso, no transcorrer do período destinado a pesquisa e a 

elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso, dados e informações sobre o desenvolvimento 

da pesquisa e desempenho do acadêmico. Essas informações irão contribui para a aprovação ou 

reprovação do acadêmico (a);   

VIII – emitir justificativa fundamentada no caso de não indicação de trabalho à banca 

examinadora;  

IX - cumprir e fazer cumprir este Regulamento.  

Art. 8º.  A responsabilidade pela elaboração do Projeto de Pesquisa e do Artigo Científico, é 

integralmente do estudante, o que não exime o professor orientador de desempenhar 

adequadamente, dentro das normas definidas neste Regulamento, as atribuições decorrentes da 

sua atividade de orientação. 
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CAPÍTULO III 

DOS ACADÊMICOS 

 

Art. 9º. O acadêmico em fase de realização de TCC I e TCC II tem os seguintes deveres: 

 I - frequentar as reuniões convocadas pela Coordenação ou pelo seu orientador;  

II - manter contatos semanais com o professor orientador para discussão e aprimoramento de 

sua pesquisa, registrando todos os encontros nas fichas de orientação;  

III - cumprir o calendário divulgado pela Coordenação para entrega de projetos e versão final 

do Artigo Científico;  

IV - entregar ao orientador relatórios parciais/mensais sobre as atividades desenvolvidas;  

V - elaborar o Projeto de Pesquisa e o Artigo Científico, de acordo com o presente Regulamento 

e as instruções do Manual de Normatização da FACIT;  

VI – coletar dados em fontes fidedignas, observando a utilização da legislação que regula a 

temática da pesquisa;  

VII – entregar à Coordenação do Curso, 1 (uma) cópia do Projeto de Pesquisa e 3 (três) cópias 

do Artigo Científico, devidamente acompanhadas da nota atribuída pelo professor orientador;  

VIII - comparecer em dia, hora e local determinados para apresentar formalmente o Trabalho 

de Conclusão de Curso;  

IX - cumprir este Regulamento.  

Parágrafo único- O não cumprimento do disposto em qualquer dos itens deste artigo autoriza 

o professor a solicitar o desligamento dos encargos de orientação, por meio de comunicação 

escrita e motivada a Coordenação do Curso. 

 

TÍTULO III 

DAS RELAÇÕES ENTRE ORIENTADORES E ORIENTANDOS 

CAPÍTULO I  

DAS EXIGÊNCIAS E CADASTRAMENTOS DOS ORIENTADORES 

 

Art. 10º. O Projeto de Pesquisa e Artigo Científico serão desenvolvidos sob a orientação de um 

professor, preferencialmente, portador do título mínimo de Mestrado em Direito, e que 
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compõem o grupo de docentes do Curso de Direito da Faculdade de Ciências do Tocantins - 

FACIT.  

§ 1º. O Projeto de Pesquisa e o Artigo são atividades de natureza acadêmica e pressupõem a 

alocação de tempo de ensino dos professores à atividade de orientação, sendo como tal 

remunerados na forma fixada pelo Regimento Geral da Faculdade FACIT.  

Art. 11º. É facultado ao estudante escolher o professor orientador entre os relacionados pela 

Coordenação do Curso de Direito, devendo, para esse efeito, realizar o convite levando em 

consideração os prazos estabelecidos para a conclusão do trabalho a que está destinado a 

cumprir. 

§ 1º. Na relação de professores habilitados a orientar, a Coordenação do Curso, sempre que 

possível, observará a distribuição de acordo com as linhas de pesquisa e áreas de concentração 

dos professores, bem como a distribuição equitativa de orientandos entre eles e composição de 

professores com tempo parcial e tempo integral, levando em conta ainda o número de alunos 

matriculados para as disciplinas de TCC I e TCC II.  

§ 2º. Ao assinar o termo de compromisso, o professor está aceitando a orientação;  

Art. 12º. No caso de o estudante não encontrar um professor que se disponha a assumir a sua 

orientação, deve procurar a Coordenação do Curso, a fim de que lhe indiquem um orientador, 

de modo que o acadêmico não ficará sem professor responsável pela sua devida orientação e 

desenvolvimento de sua pesquisa.  

Art. 13º. A carga horária semanal, por aluno, destinada à orientação nas disciplinas de TCC I 

e TCC II, para fins do cômputo da carga didática do docente, deve obedecer às normas 

específicas da Faculdade de Ciências do Tocantins - FACIT.  

Art. 14º. A substituição de orientador é permitida quando houver interesse expresso e motivado 

do orientador e/ou do orientando, mediante requerimento justificado. A decisão definitiva é da 

competência da Coordenação de Curso, com o apoio da Coordenação Acadêmica, que poderá 

também ser amparada pelo respectivo Colegiado da instituição.  

Art. 15º. A manutenção e descredenciamento do professor da atribuição de orientação de TCC 

I e TCC II poderá ocorrer levando em conta aspectos relativos ao descumprimento de prazos e 

cronograma, não entrega dos documentos no tempo devido, desrespeito as normas estipuladas 

pela Coordenação do Curso e pelo Regulamento.  

§ 1º. A reincidência nos aspectos acima descritos autoriza a Coordenação do Curso a realizar o 
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devido descredenciamento do professor da função de orientador.  

Art. 16º. No desenvolvimento do Trabalho de Conclusão de Curso é permitida a inclusão de 

professor (a) convidado (a) para o auxílio na realização de co-orientação. 

 

CAPÍTULO II 

DA MATRÍCULA NO TCC I E TCC II 

 

Art. 17º. O TCC final somente poderá ser elaborado mediante matrícula regular do aluno nas 

disciplinas de investigação científica.  

Art. 18º. O aluno deverá estar regularmente matriculado no semestre em que a disciplina de 

TCC I e II são oferecidas (9º e 10º - nono e décimo semestres respectivamente). 

§ 1º. As disciplinas de TCC não poderão ser cursadas em caráter de antecipação e/ou por 

acompanhamento.  

Art. 19º. É vedado ao aluno cursar simultaneamente disciplinas de TCC I e TCC II.  

Art. 20º. Os alunos ingressantes no Curso de Direito da Faculdade de Ciências do Tocantins - 

FACIT vindos de outra instituição, através de transferência, terão aceito o pedido de 

reaproveitamento de Projeto de Pesquisa ou TCC I realizado fora da instituição. Logo, os alunos 

ingressantes no Curso de Direito terão de realizar e cursar regularmente à disciplina de TCC II 

(Artigo Cientifico).  

 

TÍTULO IV  

DO PROJETO, DO DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA E DA DEFESA DO 

ARTIGO CIENTÍFICO 

CAPÍTULO I 

DO PROJETO 

 

Art. 22º. O acadêmico deve elaborar seu projeto de acordo com as regras da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, obedecidas igualmente as recomendações contidas no 

Manual de Normalização da FACIT e do seu professor orientador.  

§ 1º. A estrutura do Projeto de Pesquisa de TCC I compõe-se de: 

§ 2º. O projeto de pesquisa deve conter, no mínimo, 10 e, no máximo, 15 laudas, desenvolvido 
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de forma individual e seguindo as orientações do Manual de TCC da FACIT. 

§ 3º. O projeto deve ser entregue obedecendo as normas apresentadas no Manual de 

Normalização de Trabalhos de Conclusão de Curso da FACIT. 

Art. 23º. O projeto deve ser entregue junto ao Professor Orientador. A entrega deve ser 

realizada no prazo estabelecido no calendário semestral fixado pela Coordenação do Curso. 

 § 1º. A entrega fora do prazo do Projeto de Pesquisa gera sua reprovação na disciplina de TCC 

I, exceto se o acadêmico encaminhar processo administrativo junto ao Departamento de 

Registro e Controle Acadêmico, apresentado justificativa devidamente comprovada.  

§ 2º. A decisão sobre a aceitação ou não do Projeto entregue fora do prazo cabe à Coordenação 

do Curso que poderá levar até a Coordenação Acadêmica para dirimir a questão.  

§ 3º. Para a entrega do projeto fora do prazo não será aceita a justificativa de atraso na digitação, 

problemas com aspectos de informática em geral ou encadernação, bem como desconhecimento 

das datas de entrega.  

§ 4º. O atraso não justificável nos termos deste regimento ou um segundo atraso implicará  na 

reprovação na disciplina.  

§ 5º. Para fins de formalização da entrega final do TCC I, o aluno deverá enviar o Projeto de 

Pesquisa em formato Word para investigação de plágio. 

Art. 24º. Não será aceito Projeto de Pesquisa fora das normas estabelecidas no Manual de 

Normalização de Trabalho de Conclusão de Curso da FACIT.  

§1º. Cabe referir que a via do Projeto de Pesquisa do TCC I a ser entregue pelo aluno será 

destinada ao professor que irá acompanhar, orientar e avaliar o projeto. 

Art. 25º. A avaliação e aprovação dos projetos apresentados pelos respectivos acadêmicos serão 

realizadas pelas médias das notas atribuídas pelo professor orientador, que fará o lançamento 

no sistema de dados da secretaria acadêmica da FACIT.  

Art. 26º. Devido às características próprias da disciplina de Trabalho de Conclusão de Curso I, 

a prestação de exame final não faz parte do processo de avaliação.  

Parágrafo único. Os recursos das avaliações poderão ser realizados em até 48h após a 

publicação das notas no sistema da secretaria acadêmica e serão analisados pela Coordenação 

do Curso, que deliberará após a devida análise do pleito.   
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CAPÍTULO II 

DO ARTIGO CIENTÍFICO 

 

Art. 27º. A disciplina de TCC II compreende a realização de um ou artigo científico e deverá 

ser elaborado individualmente ou em duplas. Entregue em três vias, na Coordenação do Curso 

no prazo fixado no calendário do respectivo semestre, considerando-se:  

I - Para a matrícula na disciplina de TCC II o aluno deverá ter obtido aprovação na disciplina 

de TCC I;  

II - O horário da orientação não pode coincidir com o horário das demais disciplinas em que o 

estudante está matriculado;  

III - na sua estrutura formal, deve-se seguir os critérios técnicos estabelecidos nas normas da 

ABNT e pelo Manual de Normalização de Trabalho de Conclusão de Curso da FACIT sobre 

documentação e à padronização estabelecida por este Regulamento.  

IV - no seu conteúdo, às finalidades estabelecidas no artigo 3º deste Regulamento e à vinculação 

direta do seu tema com um dos ramos do conhecimento na área do Direito, preferencialmente 

aqueles identificados pelas disciplinas ofertadas no currículo;  

V – ter caráter inédito e idôneo.  

VI – o TCC II, apresentado sob a forma de artigo científico, deverá ser elaborado a partir dos 

critérios previstos pela ABNT. Nesse sentido, deverá:  

g) O artigo deverá ser realizado e entregue necessariamente a partir do template (modelo) 

institucional disponibilizado no Manual de Normalização de Trabalho de Conclusão de Curso 

da FACIT, sob pena do acadêmico não ter o seu trabalho recebido e avaliado.  

Art. 28º. A entrega do Artigo Científico, fora do prazo gera sua reprovação na disciplina de 

TCC II, exceto se o acadêmico encaminhar processo administrativo junto ao Departamento de 

Registro e Controle Acadêmico, apresentando justificativa devidamente comprovada.  

§ 1º. A decisão sobre a aceitação ou não do Artigo Científico entregue fora do prazo cabe à 

Coordenação do Curso.  

§ 2º. Para a entrega do Artigo Científico fora do prazo não será aceita a justificativa de atraso 

na digitação, problemas com aspectos de informática em geral ou encadernação, 

desconhecimento das datas de entrega.  
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§ 3º. O atraso não justificável nos termos deste regulamento ou um segundo atraso implicará na 

reprovação na disciplina.  

Art. 29º. Não será aceito Artigo sem a aprovação do professor orientador. É indispensável na 

primeira página do TCC a indicação de “apto” ou “mera ciência”, juntamente com a data e 

assinatura do professor orientador.  

§ 1º. O parecer de mera ciência indica que o acadêmico vai para a defesa por sua própria conta 

e risco, haja vista que o trabalho possui alguma deficiência ou problema que não foi solucionado 

no processo de orientação.  

Art. 30º. Devido às características próprias da disciplina de TCC II, a prestação de exame final 

não faz parte do processo de avaliação.  

§ 1º. É condição indispensável para publicação das notas de TCC II no sistema de notas da 

secretaria que todos os acadêmicos que realizaram a sua defesa oral do artigo científico no prazo 

ajustado tenham enviado a versão final do documento, após as deliberações e ajustes apontados 

pela banca examinadora, em formato PDF para o sistema de biblioteca da FACIT. 

CAPÍTULO III 

DA DEFESA  E AVALIAÇÃO DA MONOGRAFIA OU ARTIGO CIENTÍFICO 

 

Art. 31º. O artigo é apresentado formalmente pelo acadêmico perante uma banca examinadora, 

composta pelo professor orientador, que a preside, e por outros 2 (dois) membros, designados 

pela Coordenação do Curso, podendo um deles ser de fora da Instituição (avaliador externo).  

Art. 32º. O (s) estudante (s) será (ão) avaliado (s) em dois aspectos:  

I - Trabalho Escrito em formato de artigo científico; e  

II - Apresentação Oral.  

§1º. Os critérios de avaliação, constantes na Ficha de Avaliação Individual (Anexo C), 

envolvem:  

I - No Trabalho Escrito - a organização estrutural, a linguagem concisa, a argumentação, a 

profundidade do tema, a correção gramatical, o rigor científico/tecnológico e a correlação do 

conteúdo com o curso; e  

II - Na Apresentação Oral - o domínio do conteúdo, a organização da apresentação, a 

capacidade de comunicação das ideias e de argumentação.  
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§2º. Cada um dos membros da Banca Avaliadora preencherá a Ficha de Avaliação Individual 

(Anexo C), exceto o orientador.  

§3º. Para ser aprovado, o acadêmico deverá obter nota igual ou superior a 7 (sete) em sua nota 

final, resultante da média aritmética das notas individuais, de 0 (zero) a 10 (dez), atribuídas 

pelos dois membros da banca examinadora. 

§4º. A composição da Nota Final do Trabalho de Conclusão de Curso será obtida através do 

cálculo da média aritmética simples das notas atribuídas pelos integrantes da Banca Avaliadora, 

para cada aluno.  

§5º. A critério do Colegiado ou, segundo o que está previsto no PPC, outros aspectos inerentes 

à realização do TCC poderão ser avaliados, desde que sejam aprovados nas instâncias 

competentes e divulgados antecipadamente aos estudantes.  

Art. 33º. O Professor Orientador pode apresentar aos membros da Banca Avaliadora, caso 

solicitado, apreciações a serem observadas na composição das notas que levem em 

consideração:  

I - O interesse e o comprometimento do estudante;  

II - A frequência do estudante às reuniões de orientação;  

III - O cumprimento das várias etapas do plano de trabalho; e  

IV - A qualidade do trabalho final no que concerne a sua essência, conteúdo e forma.  

Art. 34º. A média e o respectivo conceito, apurados na Ficha de Avaliação Individual (Anexo 

C), serão registrados na Ata de Apresentação de TCC (Anexo B).  

§1º. Devido a sua natureza, as atividades de TCC não são recuperáveis por meio de outras 

atividades avaliativas.  

§2º. Caso o estudante seja reprovado em TCC, deverá requerer novo semestre letivo para então 

finalizar as adequações.  

§3º. Todos os membros da Banca Avaliadora deverão assinar a Ata de Apresentação de TCC 

(Anexo B), observando que todas as ocorrências julgadas pertinentes estejam devidamente 

registradas, tais como atrasos, alteração dos tempos, prazos para a apresentação das correções 

e das alterações sugeridas, dentre outros.  

§4º. A Ata de apresentação de TCC (Anexo B) e a (s) Ficha (s) de Avaliação Individual ou em 

dupla (Anexo C) assinada pelos membros da banca examinadora, não poderá ter rasuras e deve 
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ser entregue pelo professor orientador à Coordenação que os encaminhará à secretaria 

acadêmica da FACIT para arquivo na pasta do estudante. 

Art. 35º. Verificada, a qualquer tempo, a ocorrência de plágio total ou parcial, o TCC será 

considerado nulo, tornando-se inválidos todos os atos decorrentes de sua apresentação.  

Art. 36º. Após as correções solicitadas pela Banca Avaliadora e com o aceite final do Professor 

Orientador, o estudante entregará à Biblioteca do campus:  

I - Uma cópia do TCC salvo em arquivo único, formato PDF e Word, juntamente com o Termo 

de Autorização de publicação assinado na Biblioteca Digital de Trabalhos de Conclusão de 

Curso ou Repositório Institucional (a ser fornecido pela Biblioteca do campus).  

II - Uma cópia do TCC em capa dura percalux, na cor que corresponde ao curso, escrito com 

letras douradas (Ver exemplo de Capa no Manual de Normalização de TCC). Essa cópia ficará 

disponível para consulta na Biblioteca da FACIT. 

III - As questões puramente formais, tais como, normalização, ortografia, sintaxe, semântica, 

deverão ser apontadas e anotadas no texto escrito apenas, que será devolvido ao aluno com 

indicativo de correção para protocolo da versão final. 

§1º. O prazo para entrega da versão final do TCC é definido pela Banca Avaliadora no ato da 

defesa, não podendo exceder a 15 dias corridos.  

§2º. O TCC somente será considerado concluído quando o estudante comprovar ao 

Coordenador (a) de Curso, pela anuência do Professor Orientador, a obtenção da versão final e 

definitiva do TCC com as devidas assinaturas.  

Art. 37º. Os recursos das avaliações poderão ser realizados em até 48h após a defesa do trabalho 

final e serão analisados pela Coordenação do Curso em conjunto com outros dois professores 

integrantes do corpo de orientadores. Formada comissão para o recurso será emitido parecer 

específico. Verificados motivos justificáveis, sendo parecer favorável, marcar-se-á nova banca, 

em prazo não inferior a 15 (quinze) dias úteis para reapresentação do trabalho. Sendo 

desfavorável, o aluno estará reprovado, não cabendo mais recurso. 

 

TÍTULO V 

DO PLÁGIO 

 

Art. 38º. O plágio é ilícito administrativo, de caráter civil, que deve ser caracterizado de forma 
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objetiva, sendo irrelevante a verificação de boa-fé do acadêmico autor.  

§ 1º. A verificação preliminar de plágio em Projeto de Pesquisa ou Artigo Científico é 

incumbência do Professor Orientador que o fará através da utilização de dispositivos e 

aplicativos (ferramentas tecnológicas) específicas;  

§ 2º. É possível também que o plágio seja constatado pelo professor orientador a qualquer 

tempo, ocasião em que será automaticamente atribuído ao acadêmico o grau 0,0 (zero).  

Art. 39º. Considera-se plágio, para fins de aprovação do acadêmico, quando o trabalho incorrer 

nos seguintes vícios:  

I – quando, intencionalmente ou não, são usadas palavras, ideias, desenhos, diagramas, tabelas 

ou qualquer outro tipo de informação, sem o devido crédito, bastando para caracterizar o plágio 

a presença de 10% (dez por cento) ou mais nesta situação, contínuos ou não, no todo do 

trabalho;  

II – quando dá crédito ao autor, porém, intencionalmente ou não, utiliza-se de palavras, 

desenhos, diagramas, tabelas ou qualquer tipo de informação exatamente iguais às dele, sem 

indicar a transcrição com o usos de aspas (citação direta curta) ou recuo de texto (citação direta 

longa), quando do material textual.  

III – não será considerado crédito ao autor a mera denotação de sua referência ao final do artigo, 

na seção destinada as referências bibliográficas, sendo necessária também a citação expressa, 

pelo sistema autor-data previsto pela ABNT, quando da reprodução de suas ideias ou frases no 

trecho específico do artigo;  

IV – no caso de presença de plágio, na forma do inciso I, em trechos correspondentes a menos 

de 10% (dez por cento), contínuos ou não, na forma do inciso II, caberá apenas advertência ao 

acadêmico, sendo permitida a sua aprovação no tocante a este critério, ainda sendo possibilitada 

a redução da nota, e ressalvada mediante apresentação de errata e posterior correção para 

entrega final do trabalho, projeto de pesquisa e artigo científico. 

 

TÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 40º. Os artigos aprovados poderão ser utilizados pelo Curso de Direito, com objetivo 

didático-pedagógico e científico, ressalvados os direitos autorais.  

Art. 41º. Fica registrado que após a realização da banca examinadora e o posterior envio do 

trabalho final ajustado para a Coordenação em formato PDF e por e-mail, que o vínculo 
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existente entre professor orientador e o seu orientando é desfeito, de modo que o acadêmico 

poderá, se for assim sua vontade, publicar o artigo científico em Revista ou periódico, sozinho, 

com seu orientador ou qualquer outra pessoa, não tendo o Curso de Direito da Faculdade de 

Ciências do Tocantins qualquer ingerência ou responsabilidade nesse aspecto.  

Art. 42º. Caso, em qualquer momento do processo de elaboração, apresentação ou defesa do 

trabalho final for demonstrado pelo professor orientador ou pela banca examinadora a 

existência de plágio, fraude ou comercialização do Projeto de Pesquisa e Artigo Ciêntifico, será 

constituída Comissão Especial de Avaliação, composta por dois professores orientadores, na 

qual será assegurada ampla defesa do estudante e, sendo os fatos comprovados implicará na 

reprovação imediata na disciplina de TCC I ou II, conforme o caso.  

Art. 43º. Constitui requisito para aprovação nas disciplinas de TCC I e II a obtenção de média 

não inferior a 7 (sete) na avaliação do Projeto de Pesquisa e do Artigo Ciêntifico perante banca 

examinadora nos termos deste Regulamento, bem como a frequência de no mínimo 75% da 

carga-horária das disciplinas, o que deverá ser certificado pelo professor orientador no parecer 

que deverá emitir como condição para a entrega dos mesmos.  

Parágrafo único: a não frequência aos encontros destinados à atividade de orientação 

marcados pelo professor orientador ou a inexistência de produção científica durante o período 

de orientação poderá gerar a reprovação nas disciplinas de TCC I ou TCC II.  

Art. 44º. Os casos não previstos neste regulamento serão resolvidos pelo Colegiado Superior 

da FACIT, ouvidos a Coordenação de Curso, Coordenação Acadêmica e o Professor 

Orientador, se for o caso.  

Art. 45º.  Este regulamento entra em vigor na data de sua homologação pelo Conselho Superior 

da FACIT e será aplicado aos estudantes que ingressaram no curso de Graduação Bacharelado 

em Direito, desde sua formação. 

§1º. O PPC do Curso seguirá este regulamento a partir da data de sua aprovação pelo Colegiado 

Superior.  

Araguaína – Estado do Tocantins 

Documento Atualizado e Autorizado pela Portaria de nº 103-A de 10 de janeiro de 2023 

 

 

Carollyne Mota Tiago Moreira 

Diretora Geral 
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ANEXO A 

REGISTRO DE FORMALIZAÇÃO DE ORIENTAÇÃO DE TCC 

 

Estudante(s)/Período:  

E-mail(s):                                

Tema:  

Professor Orientador:  

Professor coorientador (opcional):  

E-mail:                                

Contato: 

Consideração e aceite do Professor Orientador:  

 

Consideração e aceite do Professor Coorientador:  

 

Cronograma de encontros para orientação:  

 

Local e data: ____________________________________________ 

_______________________       ____________________________ 

Assinatura Estudante                  Assinatura Prof. Coorientador 

 

__________________________ 

Assinatura Prof. Orientador 

 

_________________________________ 

Assinatura Coord. de Curso 
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ANEXO B 

ATA DE APRESENTAÇÃO DE TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

(   ) Defesa 

ATA Nº ___/___ - APRESENTAÇÃO DE TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

 

Aos______ dias do mês de ____________ de _______, às ___h e ___ min, no(a) 

____________________________________________________________________ Campus 

___________ da Faculdade de Ciências do Tocantins - FACIT, reuniu-se a Banca Avaliadora 

sob a presidência do(a) professor (a)__(título do professor) ___(nome)__, professor(a) __(título 

do professor) ___(nome)__, na qualidade de primeiro avaliador e professor(a) __(título do 

professor) ___(nome)__, na qualidade de segundo avaliador, para, em sessão pública, 

procederem à avaliação do Trabalho de Conclusão de Curso do (a) estudante _____________, 

apresentado como requisito parcial para a conclusão do Curso de Graduação Bacharelado 

em________________, de acordo com a Normatização específica para o Curso que 

regulamenta a Elaboração e a Apresentação de Trabalho de Conclusão de Curso (TCC). O 

presente TCC tem como título: “_______________________________________________”, 

desenvolvido sob a orientação do (a) professor (a)__________________ (e, se for o caso, a 

coorientação do(a) professor(a) __________________________. A sessão foi aberta pelo (a) 

presidente da Banca Examinadora, que fez a apresentação formal dos membros da banca de 

avaliação. A palavra a seguir foi concedida ao autor do projeto que, em ______ minutos 

procedeu à apresentação do trabalho. Após a avaliação pela banca, considera-se o trabalho de 

conclusão de curso (  ) APROVADO (  ) INDICADO PARA CORREÇÕES OBRIGATÓRIAS 

(  ) REPROVADO, tendo o estudante o prazo máximo de ____ dias para conclusão do processo 

com as correções recomendadas e entrega da documentação obrigatória de depósito do TCC. 

Caso não cumprido o disposto, será considerado REPROVADO. Após a apresentação, o(a) 

estudante _______________ obteve a média _____. A conclusão do processo dar-se-á quando 

da entrega da versão definitiva do projeto, atestada pelo Professor Orientador à Comissão 

Assessora de Avaliação do TCC. Cumpridas as formalidades de pauta, às ___h e ___ min, a 

presidência da mesa encerrou esta sessão e, para constar, eu, ____________________, 

secretário (a) ad hoc, lavrei a presenta ata que, depois de lida e aprovada, será assinada pelos 

membros da Banca Avaliadora em duas vias de igual teor. 
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Observações:  

 

 

 

 

 

Presidente/Orientador 

 Ass: 

 

Nome Avaliador 1 

 Ass: 

 

Nome Avaliador 2 

 Ass: 

 

Assinatura do (s) estudante (s) 

Ass: Ass: 

 

Araguaína-TO, ___ de _____________ de______. 
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ANEXO C 

 

FICHA DE AVALIAÇÃO INDIVIDUAL 

 ( ) Defesa 

Estudante:_________________________________________________________________ 

Orientador(a)/Presidente:_____________________________________________________ 

Título: ___________________________________________________________________  

Membro da Banca Avaliadora: ________________________________________________  

Verificação de busca por plágio: 

Itens avaliados Nota (zero a dez) Trabalho escrito 

Organização estrutural 

Linguagem concisa 

Argumentação 

Profundidade do tema 

Correlação do conteúdo com o curso 

Correção gramatical 

Rigor científico/tecnológico 

___________ 

___________ 

___________ 

___________ 

___________ 

___________ 

___________ 

Itens avaliados Nota (zero a dez) Apresentação oral 

Domínio do conteúdo 

Organização da apresentação 

Capacidade de comunicação das ideias e 

de argumentação 

___________ 

___________ 

___________ 

Média (10 itens)  

Conceito  (  ) Aprovado (  ) Reprovado 

Observações:  

 

 

 

Araguaína - TO, ___ de _____________ de______ 

 

_____________________________________ 

Nome e Assinatura 
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ANEXO D 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTORIA DE TRABALHO  

DECLARAÇÃO DE AUTORIA DE TRABALHO  

(Lei nº 9.610, de 19.02.98, que altera, atualiza e consolida a Legislação sobre Direitos 

Autorais, publicada no D.O.U. de 20.02.98, Seção I, pag. 3). 

 

Estudante (s):  

 

 

Orientador (a):  

 

 

Coorientador (a):  

 

 

 

Título do trabalho:  

 

 

 

 Declaro para os devidos fins que o Trabalho de Conclusão de Curso – TCC 

especificado acima atende às normas técnicas e científicas exigidas na elaboração de textos 

previstas no REGULAMENTO DE TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO (TCC) DOS 

CURSOS DE GRADUAÇÃO BACHARELADO EM ______________________________ 

DA FACULDADE DE CIENCIAS DO TOCANTINS - FACIT. As citações e paráfrases estão 

indicadas e apresentam a origem da ideia do autor com as respectivas obras e anos de 

publicação. Caso não apresentem estas indicações, ou seja, caracterize crime de plágio, estou 

ciente das implicações legais decorrentes desse ato.  

 O Código Penal em vigor, no capítulo que trata dos crimes contra a propriedade 

intelectual, dispõe sobre o crime de violação de direito autoral:  
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Art. 184. Violar direitos de autor e os que lhe são conexos: Pena – detenção, de 3 (três) meses 

a 1 (um) ano, ou multa.  

§ 1º Se a violação consistir em reprodução total ou parcial, com intuito de lucro direto ou 

indireto, por qualquer meio ou processo, de obra intelectual, interpretação, execução ou 

fonograma, sem autorização expressa do autor, do artista intérprete ou executante, do 

produtor, conforme o caso, ou de quem o represente: Pena – reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) 

anos, e multa.  

§ 2º Na mesma pena do § 1º incorre quem, com intuito de lucro direto ou indireto, distribui, 

vende, expõe à venda, aluga, introduz no País, adquire, oculta, tem em depósito, original ou 

cópia de obra intelectual ou fonograma reproduzido com violação do direito de autor, do 

direito de artista intérprete ou executante ou do direito do produtor de fonograma, ou, ainda, 

aluga original ou cópia de obra intelectual ou fonograma, sem a expressa autorização dos 

titulares dos direitos ou de quem os represente.  

 Declaro, ainda, ser de minha autoria e de minha inteira responsabilidade o texto 

apresentado no Trabalho de Conclusão de Curso.  

 

Araguaína, TO ____/____/______ 

 

____________________________________________ 

Assinatura do(a) Estudante 

 

____________________________________________ 

Assinatura do(a) Estudante 
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ANEXO E 

MODELO DE RELATÓRIO DE FREQUÊNCIA – TRABALHO DE CONCLUSÃO 

DE CURSO 

Data Atividade desenvolvida 
Assinatura 

estudante 

Assinatura 

estudante 

  

 

  

  

 

  

  

 

  

  

 

  

  

 

  

 

 

___________________________________ 

Assinatura coorientador(a) 

 

 

___________________________________ 

Assinatura orientador (a) 
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ANEXO F 

MODELO DE REQUERIMENTO DE BANCA AVALIADORA PARA DEFESA DE 

TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

 

À Coordenação do Curso de Graduação Bacharelado em_____________________________ 

Eu, Prof. _____________________________________________________, venho requerer 

composição de Banca Avaliadora para o Trabalho de Conclusão de Curso intitulado: 

 

 

Integrantes do grupo do Trabalho de Conclusão de Curso - orientador (a), coorientador(a) e 

acadêmico(s):  

Nome Telefone e-mail 

   

   

   

 

Sugestão para composição da Banca Avaliadora (opcional – até cinco docentes, contando 

obrigatoriamente com o orientador): 

 

Nome Completo (sem abreviações) 

Titulação 

(especialista, 

mestre ou doutor) 

Instituição 

(Sigla) 
Telefone 

    

    

    

    

    

 

 

__________________________________ 

Assinatura do (a) Estudante 

 

__________________________________ 

Assinatura do (a) Estudante 

 

__________________________________ 

Assinatura do (a). Orientador (a) 

 

__________________________________ 

Assinatura do (a) Coorientador (a) 
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ANEXO G 

MODELO DE DECLARAÇÃO  

PARTICIPAÇÃO DOS MEMBROS EM BANCA AVALIADORA 

 

 Declaro para os devidos fins que, aos ______ dias do mês de ________ de 

_______, às ___h e ___ min, no(a) _________ (local) do Campus ___________ da Faculdade 

de Ciências do Tocantins – FACIT, participaram como membros de Banca Avaliadora de defesa 

de Trabalho de Conclusão de Curso o(a) professor(a)____(título do professor) ___(nome)__, 

na condição de presidente da banca avaliadora, professor(a) __(título do professor) 

___(nome)__, na qualidade de primeiro avaliador e professor(a) __(título do professor) 

___(nome)__, na qualidade de segundo avaliador. 

 Os avaliadores procederam à avaliação do Trabalho de Conclusão de Curso sob o 

título: 

 

 

Do (s) estudante (s): 

 

do Curso de Graduação Bacharelado em _____________________, orientado pelo presidente 

da banca professor(a)__(título do professor) ___(nome), conforme consta em ata. 

 

Araguaína - TO, ____ de ____________ de _______. 

 

 

____________________________________________ 

Coordenador (a) do Curso 
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ANEXO H 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

PARTICIPAÇÃO COMO MEMBRO SUPLENTE EM BANCA AVALIADORA 

 

DECLARAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EM BANCA AVALIADORA DE TRABALHO 

DE CONCLUSÃO DE CURSO COMO MEMBRO SUPLENTE 

 

Declaro para os devidos fins que, o (a) professor (a) ____ (título do professor) ___ 

(nome) __ foi membro suplente da Banca Avaliadora de defesa do Trabalho de Conclusão de 

Curso intitulado “_______________________________, desenvolvido pelos acadêmicos 

___________________________-, sob orientação do (a) professor (a) ____ (título do 

professor) ___ (nome) __. O referido TCC foi apresentado aos _____ dias do mês de _____ de 

______, às ______h, no ___________ da Faculdade de Ciências do Tocantins – FACIT. 

 

 

Araguaína - TO, ____ de ____________ de _______ 

 

 

 

______________________________ 

Cordenador (a) do Curso 
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ANEXO i 

 

 

DECLARAÇÃO DE CONCLUSÃO DE ORIENTAÇÃO DE TCC 

 

 

 

A Coordenação do Curso de DIREITO da Faculdade de Ciências do Tocantins – 

FACIT, declara que o(a) professor(a) orientador(a) 

___________________________________________ finalizou com êxito o processo de 

orientação do trabalho de conclusão de curso (TCC), 

intitulado:___________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

______________na modalidade de _____________________________ (artigo científico, 

monografia, relatório) do(a) 

acadêmico(a):____________________________________________________________regul

amente matriculado no _____ período no ano de ________. 

 

 

Araguaína - Tocantins, ___ de _________________________ de 20__. 

 

 

Assinaturas: 

 

 

___________________________________________________ 

Nome: 

Coordenador (a) do Curso de Direito 

 

 

___________________________________________________ 

Nome: 

Professor (a) orientador (a) 

 

 

___________________________________________________ 

Nome: 

Acadêmico (a) 
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	Considerando a exigência de regulamentação do Trabalho de Conclusão de Curso, por força do disposto no Art. 11, da Resolução CNE/CES nº 5, de 17 de dezembro de 2018; Considerando a necessidade de padronizar e regular os procedimentos de avaliação do ...
	REGULAMENTO DE TCC – TRABALHO DE CONCLUSÃO DO CURSO DE GRADUAÇÃO BACHARELADO EM DIREITO DA FACULDADE DE CIÊNCIAS DO TOCANTINS - FACIT
	Dispõe sobre a Regulamentação dos Trabalhos de Conclusão de Curso de Graduação Bacharelado em Direito da Faculdade de Ciências do Tocantins - FACIT nas modalidades Projeto de Pesquisa (TCC I) e Artigo Científico (TCC II).
	O Colegiado Superior da Faculdade de Ciências do Tocantins FACIT, no uso de suas atribuições regimentais, altera e aprova o Regulamento dos Trabalhos de Conclusão do Curso de Graduação Bacharelado em Direito.
	TÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
	CAPÍTULO I
	DA FINALIDADE E OBJETIVOS DO PROJETO DE PESQUISA, MONOGRAFIA OU ARTIGO CIENTÍFICO
	Art. 1º. Este Regulamento tem por finalidade institucionalizar e normatizar as atividades relacionadas à elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso, representado pelas disciplina – MODIC – Modelos de Investigação Científica destinada à elaboração do...
	Art. 1º. Este Regulamento tem por finalidade institucionalizar e normatizar as atividades relacionadas à elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso, representado pelas disciplina – TCC I – Gabinete de Trabalho de Conclusão de Curso - Projeto de Pesq...
	Art. 2º. O Projeto de Pesquisa e o Artigo Científico é fruto de processo de orientação acadêmica e pesquisa individual sobre temas relacionados com o conhecimento jurídico, com defesa pública perante Banca Examinadora, podendo ter enfoque interdiscipl...
	Art. 3º. São objetivos gerais do Projeto de Pesquisa e do Artigo Científico:
	I - leitura, compreensão e elaboração de textos;
	II – aprimorar a capacidade de interpretação crítica e aplicação do Direito;
	III – pesquisa e utilização de legislação, da jurisprudência, da doutrina e de outras fontes do Direito;
	IV - correta utilização da linguagem – com clareza, precisão e propriedade -, fluência verbal e escrita, com riqueza de vocabulário;
	V - Utilização de raciocínio jurídico, de argumentação, de persuasão e de reflexão crítica;
	VI - julgamento e tomada de decisões;
	VII - domínio de tecnologias e métodos para permanente compreensão e aplicação do Direito;
	VIII – qualificar as produções dos alunos, através de orientações temáticas e da investigação científica, de acordo com as normas da ABNT.
	TÍTULO II – DAS ATRIBUIÇÕES
	CAPÍTULO I (1)
	DA COORDENAÇÃO DE CURSO
	Art. 4º. A Coordenação de Curso, vinculada à Coordenação Acadêmica da FACIT, é responsável pela gestão institucional dos TCCs.
	Art. 5º. Compete à Coordenação de Curso quanto a gestão dos TCCs:
	I – Acompanhar, semestralmente, o calendário das atividades relativas às disciplinas de Trabalhos de Conclusão de Curso I e II, obedecendo ao calendário e a normativa institucional sobre o tema;
	II – Realizar o controle e lançamento das frequências e notas dos alunos, de acordo com as frequências entregues pelos professores orientadores;
	III – Convocar, sempre que necessário, reuniões com os professores orientadores e alunos matriculados nas disciplinas de Trabalho de Conclusão de Curso I e II;
	IV – Encaminhar à Biblioteca a versão final do Artigo Científico defendido e aprovado pelo acadêmico, na versão online (em formato PDF);
	V – Designar as Bancas Examinadoras para a sessão de defesa pública do Artigo;
	VI - Receber a última versão do Projeto de Pesquisa e encaminhar para avaliação mediante parecer do professor avaliador;
	VII – Receber a última versão do Artigo Científico para defesa e distribuição entre os membros da banca examinadora;
	VIII - Decidir acerca do pedido de substituição do professor orientador formulado pelo acadêmico, quando se fizer necessário, mediante requerimento justificado;
	IX - Tomar, no âmbito de sua competência, todas as demais medidas necessárias ao efetivo cumprimento deste Regulamento.
	CAPÍTULO II
	DOS PROFESSORES ORIENTADORES
	Art. 6º. O TCC na modalidade I e II é desenvolvido obrigatoriamente sob a orientação de um professor vinculado à FACIT, que tem papel de desempenhar a orientação em relação ao conteúdo e metodologia.
	Art. 7º. O professor orientador tem os seguintes deveres:
	I - frequentar as reuniões convocadas pela Coordenação do Curso de Direito;
	II - atender seus alunos orientandos no horário previamente fixado e registrado no termo de compromisso de orientação;
	III – elaborar, em conjunto com o estudante, um cronograma de encontros e tarefas específicas para o desenvolvimento da pesquisa;
	IV – auxiliar o estudante na elaboração do Projeto de Pesquisa e no Artigo Científico, que deverão seguir as normas estabelecidas no Manual de Normalização da FACIT;
	V – emitir parecer de “admissibilidade”, “inadmissibilidade” ou apenas “mera ciência” para defesa pública que deverá ser entregue com o Artigo (situação essa que também deverá vir registrada na capa de cada uma das vias do artigo com a assinatura do p...
	VI - participar da apresentação formal dos Artigos Científicos para as quais estiver designado;
	VII – entregar à Coordenação do Curso, no transcorrer do período destinado a pesquisa e a elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso, dados e informações sobre o desenvolvimento da pesquisa e desempenho do acadêmico. Essas informações irão contribui...
	VIII – emitir justificativa fundamentada no caso de não indicação de trabalho à banca examinadora;
	IX - cumprir e fazer cumprir este Regulamento.
	Art. 8º.  A responsabilidade pela elaboração do Projeto de Pesquisa e do Artigo Científico, é integralmente do estudante, o que não exime o professor orientador de desempenhar adequadamente, dentro das normas definidas neste Regulamento, as atribuiçõe...
	CAPÍTULO III
	DOS ACADÊMICOS
	Art. 9º. O acadêmico em fase de realização de TCC I e TCC II tem os seguintes deveres:
	I - frequentar as reuniões convocadas pela Coordenação ou pelo seu orientador;
	II - manter contatos semanais com o professor orientador para discussão e aprimoramento de sua pesquisa, registrando todos os encontros nas fichas de orientação;
	III - cumprir o calendário divulgado pela Coordenação para entrega de projetos e versão final do Artigo Científico;
	IV - entregar ao orientador relatórios parciais/mensais sobre as atividades desenvolvidas;
	V - elaborar o Projeto de Pesquisa e o Artigo Científico, de acordo com o presente Regulamento e as instruções do Manual de Normatização da FACIT;
	VI – coletar dados em fontes fidedignas, observando a utilização da legislação que regula a temática da pesquisa;
	VII – entregar à Coordenação do Curso, 1 (uma) cópia do Projeto de Pesquisa e 3 (três) cópias do Artigo Científico, devidamente acompanhadas da nota atribuída pelo professor orientador;
	VIII - comparecer em dia, hora e local determinados para apresentar formalmente o Trabalho de Conclusão de Curso;
	IX - cumprir este Regulamento.
	Parágrafo único- O não cumprimento do disposto em qualquer dos itens deste artigo autoriza o professor a solicitar o desligamento dos encargos de orientação, por meio de comunicação escrita e motivada a Coordenação do Curso.
	TÍTULO III
	DAS RELAÇÕES ENTRE ORIENTADORES E ORIENTANDOS
	CAPÍTULO I (2)
	DAS EXIGÊNCIAS E CADASTRAMENTOS DOS ORIENTADORES
	Art. 10º. O Projeto de Pesquisa e Artigo Científico serão desenvolvidos sob a orientação de um professor, preferencialmente, portador do título mínimo de Mestrado em Direito, e que compõem o grupo de docentes do Curso de Direito da Faculdade de Ciênci...
	§ 1º. O Projeto de Pesquisa e o Artigo são atividades de natureza acadêmica e pressupõem a alocação de tempo de ensino dos professores à atividade de orientação, sendo como tal remunerados na forma fixada pelo Regimento Geral da Faculdade FACIT.
	Art. 11º. É facultado ao estudante escolher o professor orientador entre os relacionados pela Coordenação do Curso de Direito, devendo, para esse efeito, realizar o convite levando em consideração os prazos estabelecidos para a conclusão do trabalho a...
	§ 1º. Na relação de professores habilitados a orientar, a Coordenação do Curso, sempre que possível, observará a distribuição de acordo com as linhas de pesquisa e áreas de concentração dos professores, bem como a distribuição equitativa de orientando...
	§ 2º. Ao assinar o termo de compromisso, o professor está aceitando a orientação;
	Art. 12º. No caso de o estudante não encontrar um professor que se disponha a assumir a sua orientação, deve procurar a Coordenação do Curso, a fim de que lhe indiquem um orientador, de modo que o acadêmico não ficará sem professor responsável pela su...
	Art. 13º. A carga horária semanal, por aluno, destinada à orientação nas disciplinas de TCC I e TCC II, para fins do cômputo da carga didática do docente, deve obedecer às normas específicas da Faculdade de Ciências do Tocantins - FACIT.
	Art. 14º. A substituição de orientador é permitida quando houver interesse expresso e motivado do orientador e/ou do orientando, mediante requerimento justificado. A decisão definitiva é da competência da Coordenação de Curso, com o apoio da Coordenaç...
	Art. 15º. A manutenção e descredenciamento do professor da atribuição de orientação de TCC I e TCC II poderá ocorrer levando em conta aspectos relativos ao descumprimento de prazos e cronograma, não entrega dos documentos no tempo devido, desrespeito ...
	§ 1º. A reincidência nos aspectos acima descritos autoriza a Coordenação do Curso a realizar o devido descredenciamento do professor da função de orientador.
	Art. 16º. No desenvolvimento do Trabalho de Conclusão de Curso é permitida a inclusão de professor (a) convidado (a) para o auxílio na realização de co-orientação.
	CAPÍTULO II (1)
	DA MATRÍCULA NO TCC I E TCC II
	Art. 17º. O TCC final somente poderá ser elaborado mediante matrícula regular do aluno nas disciplinas de investigação científica.
	Art. 18º. O aluno deverá estar regularmente matriculado no semestre em que a disciplina de TCC I e II são oferecidas (9º e 10º - nono e décimo semestres respectivamente).
	§ 1º. As disciplinas de TCC não poderão ser cursadas em caráter de antecipação e/ou por acompanhamento.
	Art. 19º. É vedado ao aluno cursar simultaneamente disciplinas de TCC I e TCC II.
	Art. 20º. Os alunos ingressantes no Curso de Direito da Faculdade de Ciências do Tocantins - FACIT vindos de outra instituição, através de transferência, terão aceito o pedido de reaproveitamento de Projeto de Pesquisa ou TCC I realizado fora da insti...
	TÍTULO IV
	DO PROJETO, DO DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA E DA DEFESA DO ARTIGO CIENTÍFICO
	CAPÍTULO I (3)
	DO PROJETO
	Art. 22º. O acadêmico deve elaborar seu projeto de acordo com as regras da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, obedecidas igualmente as recomendações contidas no Manual de Normalização da FACIT e do seu professor orientador.
	§ 1º. A estrutura do Projeto de Pesquisa de TCC I compõe-se de:
	§ 2º. O projeto de pesquisa deve conter, no mínimo, 10 e, no máximo, 15 laudas, desenvolvido de forma individual e seguindo as orientações do Manual de TCC da FACIT.
	§ 3º. O projeto deve ser entregue obedecendo as normas apresentadas no Manual de Normalização de Trabalhos de Conclusão de Curso da FACIT.
	Art. 23º. O projeto deve ser entregue junto ao Professor Orientador. A entrega deve ser realizada no prazo estabelecido no calendário semestral fixado pela Coordenação do Curso.
	§ 1º. A entrega fora do prazo do Projeto de Pesquisa gera sua reprovação na disciplina de TCC I, exceto se o acadêmico encaminhar processo administrativo junto ao Departamento de Registro e Controle Acadêmico, apresentado justificativa devidamente co...
	§ 2º. A decisão sobre a aceitação ou não do Projeto entregue fora do prazo cabe à Coordenação do Curso que poderá levar até a Coordenação Acadêmica para dirimir a questão.
	§ 3º. Para a entrega do projeto fora do prazo não será aceita a justificativa de atraso na digitação, problemas com aspectos de informática em geral ou encadernação, bem como desconhecimento das datas de entrega.
	§ 4º. O atraso não justificável nos termos deste regimento ou um segundo atraso implicará na reprovação na disciplina.
	§ 5º. Para fins de formalização da entrega final do TCC I, o aluno deverá enviar o Projeto de Pesquisa em formato Word para investigação de plágio.
	Art. 24º. Não será aceito Projeto de Pesquisa fora das normas estabelecidas no Manual de Normalização de Trabalho de Conclusão de Curso da FACIT.
	§1º. Cabe referir que a via do Projeto de Pesquisa do TCC I a ser entregue pelo aluno será destinada ao professor que irá acompanhar, orientar e avaliar o projeto.
	Art. 25º. A avaliação e aprovação dos projetos apresentados pelos respectivos acadêmicos serão realizadas pelas médias das notas atribuídas pelo professor orientador, que fará o lançamento no sistema de dados da secretaria acadêmica da FACIT.
	Art. 26º. Devido às características próprias da disciplina de Trabalho de Conclusão de Curso I, a prestação de exame final não faz parte do processo de avaliação.
	Parágrafo único. Os recursos das avaliações poderão ser realizados em até 48h após a publicação das notas no sistema da secretaria acadêmica e serão analisados pela Coordenação do Curso, que deliberará após a devida análise do pleito.
	CAPÍTULO II (2)
	DO ARTIGO CIENTÍFICO
	Art. 27º. A disciplina de TCC II compreende a realização de um ou artigo científico e deverá ser elaborado individualmente ou em duplas. Entregue em três vias, na Coordenação do Curso no prazo fixado no calendário do respectivo semestre, considerando-...
	I - Para a matrícula na disciplina de TCC II o aluno deverá ter obtido aprovação na disciplina de TCC I;
	II - O horário da orientação não pode coincidir com o horário das demais disciplinas em que o estudante está matriculado;
	III - na sua estrutura formal, deve-se seguir os critérios técnicos estabelecidos nas normas da ABNT e pelo Manual de Normalização de Trabalho de Conclusão de Curso da FACIT sobre documentação e à padronização estabelecida por este Regulamento.
	IV - no seu conteúdo, às finalidades estabelecidas no artigo 3º deste Regulamento e à vinculação direta do seu tema com um dos ramos do conhecimento na área do Direito, preferencialmente aqueles identificados pelas disciplinas ofertadas no currículo;
	V – ter caráter inédito e idôneo.
	VI – o TCC II, apresentado sob a forma de artigo científico, deverá ser elaborado a partir dos critérios previstos pela ABNT. Nesse sentido, deverá:
	g) O artigo deverá ser realizado e entregue necessariamente a partir do template (modelo) institucional disponibilizado no Manual de Normalização de Trabalho de Conclusão de Curso da FACIT, sob pena do acadêmico não ter o seu trabalho recebido e avali...
	Art. 28º. A entrega do Artigo Científico, fora do prazo gera sua reprovação na disciplina de TCC II, exceto se o acadêmico encaminhar processo administrativo junto ao Departamento de Registro e Controle Acadêmico, apresentando justificativa devidament...
	§ 1º. A decisão sobre a aceitação ou não do Artigo Científico entregue fora do prazo cabe à Coordenação do Curso.
	§ 2º. Para a entrega do Artigo Científico fora do prazo não será aceita a justificativa de atraso na digitação, problemas com aspectos de informática em geral ou encadernação, desconhecimento das datas de entrega.
	§ 3º. O atraso não justificável nos termos deste regulamento ou um segundo atraso implicará na reprovação na disciplina.
	Art. 29º. Não será aceito Artigo sem a aprovação do professor orientador. É indispensável na primeira página do TCC a indicação de “apto” ou “mera ciência”, juntamente com a data e assinatura do professor orientador.
	§ 1º. O parecer de mera ciência indica que o acadêmico vai para a defesa por sua própria conta e risco, haja vista que o trabalho possui alguma deficiência ou problema que não foi solucionado no processo de orientação.
	Art. 30º. Devido às características próprias da disciplina de TCC II, a prestação de exame final não faz parte do processo de avaliação.
	§ 1º. É condição indispensável para publicação das notas de TCC II no sistema de notas da secretaria que todos os acadêmicos que realizaram a sua defesa oral do artigo científico no prazo ajustado tenham enviado a versão final do documento, após as de...
	CAPÍTULO III (1)
	DA DEFESA  E AVALIAÇÃO DA MONOGRAFIA OU ARTIGO CIENTÍFICO
	Art. 31º. O artigo é apresentado formalmente pelo acadêmico perante uma banca examinadora, composta pelo professor orientador, que a preside, e por outros 2 (dois) membros, designados pela Coordenação do Curso, podendo um deles ser de fora da Institui...
	Art. 37º. Os recursos das avaliações poderão ser realizados em até 48h após a defesa do trabalho final e serão analisados pela Coordenação do Curso em conjunto com outros dois professores integrantes do corpo de orientadores. Formada comissão para o r...
	TÍTULO V
	DO PLÁGIO
	Art. 38º. O plágio é ilícito administrativo, de caráter civil, que deve ser caracterizado de forma objetiva, sendo irrelevante a verificação de boa-fé do acadêmico autor.
	§ 1º. A verificação preliminar de plágio em Projeto de Pesquisa ou Artigo Científico é incumbência do Professor Orientador que o fará através da utilização de dispositivos e aplicativos (ferramentas tecnológicas) específicas;
	§ 2º. É possível também que o plágio seja constatado pelo professor orientador a qualquer tempo, ocasião em que será automaticamente atribuído ao acadêmico o grau 0,0 (zero).
	Art. 39º. Considera-se plágio, para fins de aprovação do acadêmico, quando o trabalho incorrer nos seguintes vícios:
	I – quando, intencionalmente ou não, são usadas palavras, ideias, desenhos, diagramas, tabelas ou qualquer outro tipo de informação, sem o devido crédito, bastando para caracterizar o plágio a presença de 10% (dez por cento) ou mais nesta situação, co...
	II – quando dá crédito ao autor, porém, intencionalmente ou não, utiliza-se de palavras, desenhos, diagramas, tabelas ou qualquer tipo de informação exatamente iguais às dele, sem indicar a transcrição com o usos de aspas (citação direta curta) ou rec...
	III – não será considerado crédito ao autor a mera denotação de sua referência ao final do artigo, na seção destinada as referências bibliográficas, sendo necessária também a citação expressa, pelo sistema autor-data previsto pela ABNT, quando da repr...
	IV – no caso de presença de plágio, na forma do inciso I, em trechos correspondentes a menos de 10% (dez por cento), contínuos ou não, na forma do inciso II, caberá apenas advertência ao acadêmico, sendo permitida a sua aprovação no tocante a este cri...
	TÍTULO VI
	DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	Art. 40º. Os artigos aprovados poderão ser utilizados pelo Curso de Direito, com objetivo didático-pedagógico e científico, ressalvados os direitos autorais.
	Art. 41º. Fica registrado que após a realização da banca examinadora e o posterior envio do trabalho final ajustado para a Coordenação em formato PDF e por e-mail, que o vínculo existente entre professor orientador e o seu orientando é desfeito, de mo...
	Art. 42º. Caso, em qualquer momento do processo de elaboração, apresentação ou defesa do trabalho final for demonstrado pelo professor orientador ou pela banca examinadora a existência de plágio, fraude ou comercialização do Projeto de Pesquisa e Arti...
	Art. 43º. Constitui requisito para aprovação nas disciplinas de TCC I e II a obtenção de média não inferior a 7 (sete) na avaliação do Projeto de Pesquisa e do Artigo Ciêntifico perante banca examinadora nos termos deste Regulamento, bem como a frequê...
	Parágrafo único: a não frequência aos encontros destinados à atividade de orientação marcados pelo professor orientador ou a inexistência de produção científica durante o período de orientação poderá gerar a reprovação nas disciplinas de TCC I ou TCC ...
	Art. 45º.  Este regulamento entra em vigor na data de sua homologação pelo Conselho Superior da FACIT e será aplicado aos estudantes que ingressaram no curso de Graduação Bacharelado em Direito, desde sua formação.
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